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da grávida, garantindo o direito à remuneração integral 
suportada pela entidade patronal.

7 — Adopte medidas articuladas entre os Ministérios 
da Saúde e da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior para 
garantir que as escolas superiores de enfermagem (ESE) 
incluam formação de preparação para o parto pelo método 
psicoprofiláctico.

8 — Garanta a correcta aplicação da Lei n.º 16/2007, 
de 17 de Abril, sobre a interrupção voluntária da gravi-
dez, quer através da supressão das carências materiais e 
humanas quer através do cumprimento de todos os pro-
cedimentos de apoio psicológico e encaminhamento para 
consulta de planeamento familiar, nos 10 dias posteriores 
à intervenção.

9 — Crie medidas urgentes para a aplicação da Lei 
n.º 32/2006, de 26 de Julho, procriação medicamente as-
sistida (PMA), tendo em conta que os elevados custos 
destes tratamentos no sector privado e as longas listas 
de espera no sector público são um factor de exclusão de 
centenas de utentes.

10 — Garanta o adequado e regular acompanhamento 
médico e psicológico no SNS na prevenção e tratamento 
de situações relacionadas com a menopausa, nomeada-
mente os de afrontamentos, incontinência, osteoporose, 
irritabilidade, insónias, desinteresse sexual ou doença de 
Alzheimer.

11 — Assegure no SNS, especialmente nas unidades 
primárias de saúde, a existência de serviços de geriatria, 
correspondendo a necessidades específicas das mulheres 
nesta fase da sua vida.

Aprovada em 15 de Abril de 2010.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 47/2010

Recomenda ao Governo que proceda à suspensão imediata do 
encerramento dos Serviços de Atendimento Permanente (SAP) 
de Arcos de Valdevez, Melgaço, Paredes de Coura e Valença 
do Minho.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que proceda à suspensão imediata do encerramento dos 
Serviços de Atendimento Permanente (SAP) de Arcos de 
Valdevez, Melgaço, Paredes de Coura e Valença do Mi-
nho, até estarem assegurados a estas populações todos os 
requisitos para a prestação de cuidados de saúde atempada 
e de qualidade.

Aprovada em 23 de Abril de 2010.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 48/2010

Recomenda ao Governo a suspensão do processo
de requalificação das urgências

A Assembleia da República resolve, nos termos do 
n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Go-
verno:

1 — A suspensão imediata por três meses do processo 
de implementação de requalificação das urgências, a fim 
de se proceder a uma reavaliação global do programa.

2 — Que a reavaliação do programa de requalificação 
das urgências seja realizada em articulação directa com as 
autarquias visadas, no sentido de que sejam reconhecidas 
determinadas especificidades regionais, nomeadamente a 
acessibilidade das populações à prestação de cuidados de 
urgência alternativos.

Aprovada em 23 de Abril de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA 
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.º 277/2010
de 21 de Maio

Sob proposta do Instituto Politécnico de Setúbal;
Considerando o disposto no Decreto -Lei n.º 353/99, de 

3 de Setembro;
Considerando o disposto no Regulamento Geral dos 

Cursos de Pós -Licenciatura de Especialização em Enfer-
magem, aprovado pela Portaria n.º 268/2002, de 13 de 
Março;

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 353/99, de 3 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração da Portaria n.º 969/2009, de 26 de Agosto

O artigo 5.º da Portaria n.º 969/2009, de 26 de Agosto, 
que criou o curso de pós -licenciatura de especialização 
em Enfermagem Médico -Cirúrgica na Escola Superior 
de Saúde do Instituto Politécnico de Setúbal, passa a ter 
a seguinte redacção:

«Artigo 5.º
Número máximo de alunos

1 — O número máximo de novos alunos a admitir 
anualmente não pode exceder 57.

2 — A frequência global do curso não pode exceder 
86 alunos.»

Artigo 2.º
Alteração da Portaria n.º 970/2009, de 26 de Agosto

O artigo 5.º da Portaria n.º 970/2009, de 26 de Agosto, 
que criou o curso de pós -licenciatura de especialização 
em Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiatria na Escola 
Superior de Saúde do Instituto Politécnico de Setúbal, 
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 5.º
Número máximo de alunos

1 — O número máximo de novos alunos a admitir 
anualmente não pode exceder 52.

2 — A frequência global do curso não pode exceder 
78 alunos.»
O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 

José Mariano Rebelo Pires Gago, em 17 de Maio de 2010. 




